
ATA DA DÉCIMA OITAVA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e 

dezoito, reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, 

ordinariamente, na sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio 

Braz (Presidente), Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), Amilton Dantas, Douglas 

Gaivão Vilardo, Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. 

Estiveram presentes, também, a Diretora Superintendente, Cinthia Soares Amboni, a 

Diretora Financeira e Previdenciária, Maria Silvana Barbosa Frigo, e o Presidente do 

Comitê de Investimentos, José da Silva Neves. Iniciando os trabalhos, o Presidente 

agradeceu a presença de todos, passando ao Item I — Apresentação do relatório 

referente à interposição de recurso ao Conselho sobre a incorporação da Gratificação 

por Responsabilidade Técnica nos benefícios concedidos aos seguintes servidores: 

Vera Maria de Oliveira e Carlos Augusto Campeio Lopes, que ocupavam o Cargo de 

Engenheiro quando na ativa. Participaram da reunião, a pedido dos próprios, os 

servidores Mauro Menegazzo Pereira da Silva e Vera Maria de Oliveira. O relator 

nomeado, conselheiro Douglas Gaivão Vilardo, votou pelo conhecimento dos recursos, 

diante de sua tempestividade, e no mérito negar-lhes provimento, no sentido de 

aguardar o trânsito em julgado das ações promovidas pelos recorrentes, cujos 

relatórios seguem anexos. A servidora Vera Maria de Oliveira pediu que o Conselho 

considerasse que, quando da respectiva aposentadoria, já estava sendo descontado 

da referida verba o percentual devido à previdência, bem como que, quando 

compareceu na Maringá Previdência para assinar os documentos relativos à 

respectiva aposentadoria, a referida verba constava nos proventos. A Diretora 

Superintendente se manifestou que, por prudência, considera que a concessão 

deveria esperar a decisão judicial, deixando claro que não é contrária à referida 

concessão, desde que tivesse respaldo do judiciário. O Conselheiro Edson se 

manifestou no sentido de que se trata de verba permanente, sendo inclusive 

reconhecida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná como verba permanente. 

Diante disso a própria Constituição Federal concede o direito à paridade e 

integralidade para os servidores que ingressaram no serviço público até a data 

31/12/2003. Além disso, o próprio Município tem descontado o valor previdenciário da 

verba em questão a toda a categoria de engenheiros e arquitetos, sendo assim o 

próprio Município reconheceu que a verba é permanente. Colocado em discussão, 

votaram favorável à concessão, ou seja, favorável ao recurso, discordando do voto do 

relator, os conselheiros Amilton Dantas, Damaris Gonçalves Josepetti, Edson Paliari, 

Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. Item II — Assuntos Gerais. A 

Diretora Superintendente infor miou que iniciou o processo de licitação na modalidade 
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tomada de preços, tipo técnica e preço, para contratação de empresa de consultoria 

financeira. A Diretora Financeira e Previdenciária informou que na próxima reunião do 

Conselho será apresentado o orçamento da Maringá Previdência para 2019. Nada 

mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, depois 

de lida e aprovada, segue devidamente assinada.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 

Miguel Campanha Junior 
Membro 



PROCESSO N° 1057/2018 

RECORRENTE: CARLOS AUGUSTO CAMPELO LOPES 

ASSUNTO: INCORPORAÇÃO DA VERBA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA NO 

CÁLCULO DA APOSENTADORIA - 

PARECER DE SEGUNDA INSTÂNCIA 

I — SÍNTESE DA PRETENSÃO RECURSAL. 

De forma singela, alega o Recorrente: 

"RECURSO AO CONELHO DE ADMINISTRAÇÃO, TENDO EM VISTA O 

INDEFERIMENTO DA DIRETORA SUPERINTENDENTE ACERCA DA 

INCORPORAÇÃO DA VERBA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA NO CÁLCULO 

DO VALOR DOS MEUS PROVENTOS." 

Da leitura supra, somada aos documentos insertados, verifica-se que o 

Recorrente pleiteia que seja acrescido em sua aposentadoria a verba de responsabilidade 

técnica. Referida pretensão está escorada no fato dos engenheiros que estão na ativa 

receberem referido acréscimo remuneratõrio, além do mesmo ter caráter permanente, 

realidades que contemplam a incorporação ora pretendida. 

Abaliza a pretensão, ainda, na paridade prevista na Carta Fundamental. 

A Procuradoria Geral emitiu parecer sobre o tema, ambos com 

entendimentos distintos, sem afirmar, categoricamente, se os engenheiros aposentados 

tem ou não o direito da incorporação da verba de representação aos seus proventos. 

Ainda em sede dos pareceres acima lembrados, foi aduzido que o tema 

em questão é objeto de ação judicial, sendo prolatada sentença, que julgou procedente a 

pretensão inicial, no sentido da verba de representação ser acrescida aos proventos. O 

Município interpôs Recurso de Apelação, o qual está pendente de julgamento. E 

justamente a ausência do trânsito em julgado da sentença em questão foi a 

fundamentação para a superintendência do instituto previdenciário indeferir a pretensão 

em tela. 



1. 

Pois bem. Tenha-se presente que o Recurso em questão não trouxe 

qualquer fato novo, tampouco impugnou, literalmente, os argumentos trazidos a colação 

quando da decisão exarada pela Superintendente da Maringá Previdência. 

Nesse contexto, tenho como entendimento, escorado no principio da 

cautela, diante dos pareceres com entendimento diversos emitidos pela Procuradoria 

Geral, órgão máximo do Município de Maringá no tocante a assuntos jurídicos, aguardar o 

trânsito em julgado da ação promovida pelo Recorrente. 

Considerando que o tema foi objeto de recurso de apelação promovido 

pelo Município, nos autoriza interpretar que o mesmo não tem entendimento consolidado 

sobre o tema, pois, caso contrário, não teria manejado Recurso de Apelação. 

Assim, no entendimento deste Relator, enfrentar o mérito da pretensão 

deduzida através do Recurso Administrativo promovido pelo Recorrente é imiscuir na 

vontade da administração municipal. 

Diante da narrativa supra, voto pelo conhecimento do Recurso, diante da 

sua tempestividade, e no mérito negar provimento, no sentido de aguardar o trânsito em 

julgado da ação promovida pela Recorrente. É como relato e voto. 

aringát° 28 de a osto de 2018. 
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